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RESUMO DO AVIS! 

Í. OBIETO DA CONTRATAÇÃO: 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE AR 

CONDICIONADO, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICATU — MA. 

H. ÓRGÃO/ENTE INTERESSADO (5): 

CÂMARA MUNICIPAL DE ICATU — MA 

Ill. PROCESSO ADMINISTRATIVO IV. NÚMERO DE ORDEM: 

Nº 041/2025 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº005/2025 

v. ANEXOS DO EDITAL 

ANEXO | - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA.RARA HABILITAÇÃO» o 

ANEXO II - PROJETO BÁSICO; 
APÊNDICE | - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. 
ANEXO Ill — MINUTA DE TERMO DE CONTRATO; o. 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO; * 

Eae” 

VI. MODODEDISPUTA | ay REGISTRO DE PREÇO: a 
| 

Aberto PRA | - NÃO 
a" 

VII. LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E LANCES: 

ENDEREÇO: https://bnc.org.br 

PERÍODO DAS PERÍODO DE , PROPOSTAS: 02 DE ABRIL DE 2025 LANCES: o USHÃS14H 

IX. REGISTRO DE PREÇO: 5.4 VALOR MAXIMO ESTIMADO 

R$ 61.483,32 (SESSENTA E UM MiL E QUATROCENTOS E 
NIRO OITENTA E TRES REAIS E TRINTA E DOIS CENTAVOS). 
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AVISO DE DISENSA SLETRÔM'C 5 Nº 005/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2025 

A Câmara Municipal de Icatu - MA, torna público, para conhecimentc dos interessados, que realizará Dispensa Eletrônica, 

do tipo menor preço, disputa Aberto, na hipótese do art. 75, inciso il, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

e Resolução 001/2025 e demais legislações aplicáveis. 

Data da sessão: 02 DE ABRIL DE 2025. 

Local: https://bnc.org.br 

Horário da Fase de Lances: 08H00 ÀS 14HO0MIN 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

Li): O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de pessoa jurídica 

especializada para a prestação de serviços de manutenção de ar condicionado, visando atender as necessidades da 

câmara municipal de ICATU - MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação será conforme tabela constante.abaixo. .,. 5 

VALOR VALOR 

ITEM - ESPECIFICAÇÃO “UND. | QUANT. | UNITÁRIO TOTAL 

UE: posato Jeso (R$) (R$) 
Manutenção Preventiva com limpeza geral, |. 

incluso complemento de gás até, 10psi é reparo o 
1 no isolamento térmico da tubulação frigorígenã | Mensal 30 R$ 782,50 | R$ 23.475,00 

em aparelho de ar condicionado split hi wall 

12.000 BTUs -. 

Manutenção Preventiva com limpeza geral, 

incluso complemento de gás até 10psi e reparo 

2 no isolamento térmico da tubulação frigorígena | Mensal 8 R$ 886,83 | R$ 7.094,64 

em aparelho de ar condicionado split Piso Teto 

60.000 BTUs 

Manutenção corretiva em aparelhode ar 

condicionado Split hi wall 12.000 BTUs Serviço| - 4  |R$678,16] R$2.712,64 

Manutenção corretiva em aparelho de ar 

condicionado Split pisoteto 60.000 BTUs |Serviso) 3  |R$678,16] R$ 2.034,48 
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Instalação em aparelho de ar condicioszdo Solit 

hi wall 12,000 BTUs com fornecimento dos 

insumos necesários, até 2m de tubo de crire, 

tubo esponjoso, cabo PP, fita pvc, suporte da 

condensadora e parafusos. 

Serviço R$ 782,50 R$ 2.347,50 

Instalação em aparelho de ar condicionado Split 

Piso Teto 60.000 BTUs com fornecimento dos 

insumos necesários, até 2m de tubo de cobre, 

tubo esponjoso, cabo PP, fita pvc, suporte da 

condensadora e parafusos. 

Serviço R$ 886,83 R$ 886,83 

Troca de Sensor de Temperatura e Gelo da 

unidade evaporadora em aparelho de ar 

condicionado split hi wall 12.000 BTUs: 

Serviço R$ 260,83 R$ 782,49 

4 

dad iam E 
Troca de Sensor de Temperatura e Gelo da 
unidade evaporadora em aparelho de ar 

condicionado split Piso Teto 60.000-B%Us,, 

“a po 

Serviço 4 R$ 260,83 R$ 260,83 

Troca do motor do ventilador da unidade 

evaporadora em aparelho de ar condicionado 

split hi wall 12.000 BTUs. 

| Serviço |R$ 678,16 R$ 2.034,48 

10 

Troca do motor do ventilador da unidade 

evaporadora em aparelho de ar condicionado 

split piso teto 60.000 BTUs. 

Serviço RS 678,16 RS 678,16 

11 

Troca de motor do ventilador da da unidade 

condensadora em aparelho de ar condicionado: 

split hi wall 12.000 BTUs. 

Serviço RS 365,16 R$ 1.095,48 
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12 

Troca de motor do ventilador «iz ('u unidade 

condensadora em aparelho de ar condicionado 

split piso teto 60.000 BTUs. . 

Serviço R$ 469,50 R$ 469,50 

13 

Troca de controle remoto e configuração em 

aparelho de ar condicionado split hi wall e piso 

teto 9.000 à 60.000 BTUS. - 

Serviço R$ 208,66 R$ 834,64 

14 

Troca de compressor da unidade condensadora 

em aparelho de ar condicionado split hi wall Serviço 
R$ 

1.512,83 RS 4.538,49 

15 

2 : RE , 

Troca de compressor da unidade condensadora 

em aparelho de ar condicionado split piso teto 

60.000 BTUs. 

Ny a 

dO 

serviço 
R$ 

1.930,16 R$ 1.930,16 

16 

Troca dos capacitores do compressor e 

ventilador da unidade condensadora em 

aparelho de ar condicionado Split hi wall 12.000 

BTUs. 

Serviço R$ 125,20 R$ 375,60 

17 

Troca do capacitor do ventilador da unidade 

condensadora em aparelho de ar condicionado 

Split piso teto 60.000 BTUs. 

Serviço R$ 125,20 R$ 125,20 

18 

Carga completa de Gás R22 / R410a em 
aparelho de ar condicionado split hi wall 12.000 

BTUs, 
Serviço R$ 365,16 RS 1.095,48 
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Serviço 

| 

t+
 RS 365,16 

E à Dinda dadad 

R$ 365,16 

20 

Troca da placa de interface da unidade 

evaporadora em aparelho de ar condicionado 
split hi wall 12.000 BTUs 

Serviço R$ 365,16 R$ 1.095,48 

21 

Troca da placa de interface da unidade 

evaporadora em aparelho de ar condicionado 

split Piso Teto 60.000 BTUs: - 

Serviço R$ 365,16 R$ 365,16 

22 

Troca de placa eletrônica da unidade... 

evaporadora / condensadora em aparelho de ar 

condicionado Split hi wall 12.000 BTUs. 

o dE 

Serviço R$ 365,16 R$ 1.095,48 

23 

Troca de placa eletrônica da unidade 

evaporadora / condensadora em aparelho de ar 

condicionado Split piso teto 60.000 BTUs. 

Serviço R$ 365,16 R$ 365,16 

24 
Troca de chave contatora em aparelho de ar 

condicionado split hi wall e piso teto' 18.000 à 

60.000 BTUs, 220v à 380v. 

Serviço R$ 260,83 R$ 1.043,32 

25 

Reparo de serpentina da unidade evaporadora/ 

condensadora, incluso soldagem e carga de gás 

em aparelho de ar condicionado Split hi wall 

12.000 BTUs. 

Serviço R$ 469,50 R$ 1.408,50 

página 5|63



PODER LECHESLA TIVE CNP) Nº 35.180.967/0001-87 Pruc nº 

ICATU Pre Jarônimo de Albuquerque — Nº155 — Centrótica e: 

veem es mas 

| | 

| 
Reparo de serpentina da unidade evaporadora/ | 

condensadora, incluso solda e carga Ge gás |, Seriço i R$469,50 | R$469,50 

em aparelho de ar condicionacvo Split piso teto 

60.000 BTUs. 

26 

Troca de turbina da unidade evaporadora em 

27 aparelho de ar condicionado Split hi wall 12.000 | Serviço 3 R$ 365,16 | R$ 1.095,48 

BTUs. 

Troca de turbina da unidade evaporadora em 

28 aparelho de ar condicionado Split piso teto Serviço 1 RS 365,16 RS 365,16 

- 60.000:BTUS: = me old io 

EAR NES ALTO 

Desinstalação em aparelho de ar tôndicionado " 29 it , a erviço | 4 |R$260,83| R$ 1.043,32 
split hi wall e Piso Teto 9.000 à 60.000 BTUs. servico > > 

Valor Total: | R$ 61.483,32 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2:84; A participação na presente disperisa eletrônica se dará por meio da plataforma: https://bnc.org.br. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos necessários ao seu credenciamento, conforme 

regulamento da plataforma eletrônica. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento 

a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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b) empresa, isoladamente ou em censólviu, responsável :-. elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 

5% (cinco por cento) do capital com direito a soto, responsávei técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecirnento de bens à ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 

de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
ás eres 
Pa, O 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

“e ” 
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea também ao fornecedor-que atue em-substituição a outra pessoa, física ou 

jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção, a: ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito “ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

fornecedor; , 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - RCE, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014- 

TCU-Plenário); e o Eee oo bém NE Í 

2.2.5. Não será permitida a participação de sociedades cooperativas, tendo em vista a baixa complexidade do serviço 

e o valor da contratação não ser vultuoso. - Ep 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

34, O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica-se dará com.o cadastramento de sua proposta inicial, 

na forma deste item, 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por 

meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando 

for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o-preço, vinculam a Contratada. 

3.4, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4,1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial; quanto na etapa de Íances, serão de exclusiva responsabilidade 

do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. rd ; 

Página 7]63



PODER LEGISLATIVO CNPJ Nº 35.14%.967/0001-87 a) My o 

| CATU CUDEST ma ICAITIU Press Jerônimo ce Albuquerque — Nº155 — Centf62 ºQ4ALIOS 
- pen e Pbrica , 

3.5. A apresentação das propostas implica vbrigacurisdade do cursprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equisamentos, ferrsmentas e utensílios necessários, em quantidades 

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, uando requerido, sua substituição. 

3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modlificá-la; 

3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.7.1, Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1º e no inciso lil do art. 5º da Constituição Federal/88s; 

3.7.2. | Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 

14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 72, da Constituição Federal/88; 

3.7.3. Declaro que está ciente é concorda com'as condições contidas no Aviso de'Contratação Direta e seus anexos; 

3.7.4. Declaro que minha proposta econômica compreendem'a integratidace doscustos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Conátituição Federal, nas leistrabalhistas, nas hormas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conetuta vigentes na cata de entrega da proposta, conforme art. 63, 81º, da 

Lei Federal nº 14.133/21; | Ea a ia ia 

3.7.5. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do instrumento 

convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados; 

3.7.6. Declaro que cumpro as exigências de reserva. de cargos para pessca com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 

14.133/21; 

3.7.7. Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso |, da Lei Federal nº 

14.133/21; 

3.7.8. Declaro que não incorro'nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 

3.7.9. Declaro que estou ciente das condições para participação deste processo e concordo com os locais para o 

cumprimento das obrigações objeto desta dispensa, conforme o art. '67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

3.7.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeiio porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistêma eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 

observado o disposto nos 88 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7.11. No cadastramento .da proposta inicial, o proponente deverá ainda, anexar: Declaração de localização e 

funcionamento (Modelo no anexo V deste edital), acompanhada de imagens coloridas da sede da empresa licitante, 

sendo no mínimo 1 (uma) da área externa (fachada) e 1 (uma) da área interna (escritório, depósito, garagem, etc.), 
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comprovando que a empresa possui local é instalações adequados, beim como compatíveis para o exercício do ramo de 

atividade; 

3.7.12. As declarações que não estejam passive;s de serem assinaladas via sistema, deverão ser confeccionadas pelo 

proponente e encaminhadas juntamente com cs demais documentos de habilitação e proposta. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir do horário estabelecido para início estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. Olance deverá ser ofertado pelo Menor preço por item. 

4.3, O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. -Ofornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, 

desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 

intermediários” pará os fins deste Avisó de Contratáção Direta. 4 PR, 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$:0,1.(um centavo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 

sistema. . o LD PL o 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prázô Estabelecido, para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 

ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistêma, em ordem crescente de classificação. 

4.71. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 

qualquer possibilidade de prorregação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO À aa a 

5d, Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

e adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

EA No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha-apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 

do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, (o) resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa 

eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta 'e,' se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

54. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

55: Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1, contiver vícios insanáveis; ” 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexeguíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
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5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demens ita, quarto exígias pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que vossui ou possuirá recursos suficientes para executar a 

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem 

a materiais e instalações de propriedade do própria fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em instrumentos de 

caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexeguibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exeguibilidade da proposta. 

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. mis to 

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, intotemáindo: -se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se'iniciará'a fase de habilitação, observado o disposto neste 

Aviso de Contratação Direta, .. “. RD Pçs 
xo. MD ente A a rançS eontemedr sea 

6. HABILITAÇÃO +. ho o RT UR 

6.1. Os documentos 'a sérem exigidos para fins de habilitação constam: do: ANEXO | - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados dd fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça : participação no certame ou a futura dora mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: ' 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia. gov. br/ceis; | 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de e Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 

de Justiça (www.cni.jus.br/improbidade adm/consultar. requerido.php e 

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo 

Tribunal de Contas da União — TCU; 

d) Para consulta de licitantes Pessoa Jurídica poderá haver a substituição, das conguliss dos subitens “b” e “c” acima pela 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https: //certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada ern nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 

de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por pari das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. ; nt 

6.2.1.1.1. A tentativa de burla será ventrandamdn nico dos dieotós samatáios; linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

6.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
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6.2.2. Constatada a existência de sanção, o forr cedor sere : epuce. inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado w procedimento de habilitação. 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação cornplementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e jé apresentados, -o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua, habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

as especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. CONTRATAÇÃO Pio, a A A 

Tl; Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

7.2, O adjudicatário terá 0 prazo de 05 (cinco) dias úteis, gontados a partir da data de sua convocação, para assinar 

o Termo de Contrato ou aceitar instrumento | equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 

Contratação Direta. 

7.2.1. —Alternativamente'à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para”assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja é assinado e devolvido no mesmo prazo acima, a contar da data de 

seu recebimento. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, com início na assinatura do contrato, na forma do 

artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. SANÇÕES 

8.1. As disposições acerca das infrações administrativas e sanções estão dispostas na minuta do contrato, anexo a esse 

edital. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS l 

9.1. O procedimento será divulgado em https://bnc.org.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

9.2. No caso de todos os fornecedóres restárem: desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se 

houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

9.2.2.1, No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
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9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o 

caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 

quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 

deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 

respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9:74 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário 

de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. | Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO | — Documentação exigida para Habilitação; 

9.12.2. ANEXO II - Projeto Básico; 

9.12.2.1. APÊNDICE | — Estudo Técnico Preliminar. 

9.12.3. ANEXO Ill —- Minuta de Termo de Contrato; 

9.12.4. ANEXO IV - Modelo de declaração de localização e funcionamento; 

Icatu - MA, 21 de março de 2025. 

Assinado de forma digital 

io DOS SANTOS por ROBERT DOS SANTOS 

05TA:04236371 340 COSTA:04236371340 
Robert dos Santos Costa 

Presidente da Câmara Municipal de Icatu -MA 
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ANEXO |- DOCUMEN AÇÃO ExGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1 Habilitação jurídica: 

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

1,2 Em se tratando de Microempreendedor Individual -- MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

13 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

dus No caso de sociedade pimples: inserição,do ato canstitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País. Pa Mus beri - 

2 Regularidade'fiscal, social e trabalhista: — com re cos 
ja a - Ed º á Broa 4 pe (ue 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1,751, de DRA AaNA, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2:3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2,5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade é compatível com o objeto contratual; 

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduzis ou municipais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

3 Qualificação Econômico-Financeira: 

31 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

3.1.1 no caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação 

de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.2 11.101, de 09 de 

fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devende, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
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3.2 balanço patrimonial, demonstração 4: resultado de «exercício » demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais; 

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao últirno exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 

há menos de 2 (dois) anos. DR 

3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

er crua 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

3.3.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a (um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, capital ou patrimônio líquido mínimo de 

10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

3.3.2 O atendimento dos índices econômicas previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

q Qualificação Técnica 

4.1 Registro ou Inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA, com jurisdição na 

sua sede, comprovando habilitação para o desempenho dos serviços e profissional com atribuições pertinentes ao objeto 

licitado, “Certidão de Registro de Quitação de Pessoa Jurídica”; 

4.2 Atestado fornecido por pessoá jurídica: de direito público ou pessoa jurídica de direito privado que comprove 

que a licitante forneceu/prestou serviço ou está fornecendo produtos/prestando serviços compatíveis em características 

com o objeto da licitação. Este atestado deverá conter o nome, CNP), endereço e o telefone de contato do atestador, ou 

forma similar de que a Comissão Permanente de Licitação — CPL possa valer-se para manter contato com o atestador. A 

comprovação de que a licitante forneceu/prestou serviço ou está fornecendo produtos/prestando serviços compatíveis 

em características com o objeto da licitação; 
“ 

4.3 Comprovante fornecido pela licitante de que possui vínculo, com profissional (ais) de nível superior Engº 

Mecânico devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e 

valor significativo do objeto da licitação, que são os presentes na planilha acima; 

a) A comprovação solicitada no item anterior poderá ser substituída pela declaração de futura contratação do 

respectivo profissional, com a indicação daquele que será nomeado como responsável técnico dos serviços a serem 

contratados, devendo constar anuência expressa do profissional. 
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b) Apresentar, no minimo 01 (uma) Certidão vz Acirvo Técnico - CAT), expedido peio CREA — Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia que coniprove(lm) que comprove gue q responsável técnico em engenharia 

mecânica da empresa, executou serviços de características semelhantes com o objeto. 

4.4 Comprovação de aptidão para a prestação dos, serviços em características, quantidades e prazos compatíveis 

com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

4.4.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados 

com as seguintes características mínimas: 

4.4.1.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 

secundária especificadas no contrato social vigente; 

4.4.1.2 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes 

atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de 

capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

4.4.1.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, dentre outros documentos, cópia. do contrato. que deu. suporte, à Raia endereço atual da 
Ea 

contratante e local em que foram prestados os serviços. 

4.4.2 No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que-trata este subitem deverão participar da execução 

do objeto e poderão ser: substituídos, nos termos dog, 968, por profissionais de experiência equivalente ou superior, 

desde que a substituição seja apr ovada pela Administração. | 

4.5 Declaração do fornecedor atestando 'que corhece todas'as iii ias e condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da contratação. Prof NA t 

4.5.1 Fica assegurado direito à realização de vistoria prévia, na forma prevista na Projeto Básico; 
E dh 

Página 15/63 



PODER LEGISLATIVO 

ICATU 

1. OBJETO 

CNPS Nº 35.180.967/0001-87 

Praça Jerônimo de Albuquerque — Nº155 — Centrô 
Pubrica = 

15º 

UC nº 

il, Contratação de pessoa jurídica especializada vara a prestação de serviços de manutenção de ar condicionado, 

visando atender as necessidades da câmara municipal de ICATU — MA. 

VALOR VALOR 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. | UNITÁRIO | TOTAL 

(R$) (R$) 

Manutenção Preventiva com limpeza geral, incluso 

complemento de gás até 10psi e reparo no isolamento R$ 
R$ 782,5 

E térmico da tubulação frigorígena em aparelho de ar Nina au > ú 23.475,00 

condicionado split hi wall 12.000 BTUs 

E a sea EE Pa 24 

Manutenção Preventiva com limpeza geral, incluso 

complemento de gás até 10psi e reparo no isolamento s” E R$ 
; - R R R 

n térmico-da tubulação frigorígena em aparelho de ar. ida e + 886,83 7.094,64 

condicionado split Piso Teto 60.000 BTUs 

Manutenção corretiva em aparelhode ar condicionado Split . RS 

É hi wall 12.000 BTUs ..  SEMiÇ 4 R$678,16 | > 712,64 

Manutenção corretiva em aparelho de ar condicionado || . R$ 
4 e R$ 678, Split piso teto 60.000 BTUs pda 3 2 678,16 | » 034,48 

Instalação em aparelho de ar condicionado Split hi wall 

12.000 BTUs com fornecimento dos insumos necesários, |. . R$ 

E até 2m de tubo de cobre, tubo esponjoso, cabo PP, fita pvc, Serviço ; R$ 782,50 2.347,50 

suporte da condensadora e parafusos. , 

Instalação em aparelho de ar condicionado Split Piso Teto 
60.000 BTUs com fornecimento dos insumos necesários, o RS 

R até 2m de tubo de cobre, tubo esponjoso, cabo PP, fita pvc, SErulça Ê Rá 886,53 886,83 

suporte da condensadora e parafusos. 
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Troca de Sensor de Temperaturs «: “zelo da unidade 
R 

7 evaporadora em aparelho de ar conciicionado split hi wall | Serviço R$ 260,83 ma 

12.000 BTUs. , 

Troca de Sensor de Temperatura e Gelo-da unidade R$ 

8 evaporadora em aparelho de ar condicionado split Piso Serviço RS 260,83 260.83 

Teto 60.000 BTUs. é 

Troca do motor do ventilador da unidade evaporadora em . R$ 
. Se R$ 678,16 

é aparelho de ar condicionado split hi wall 12.000 BTUs, VIçO ? 2.034,48 

cd ame ag 

Prato) ve , 

Troca do mótor do ventilador da unidade evapóradora em | 1º. R$ 

am aparelho de ar condicionado split piso teto 60.000 BTUs. gica a MPE 678,16 

Troca de motor do ventilador da da unidade condensadora ' ” R$ 

da em aparelho de ar condicionado split hi wall 12.000 BTUs. SBN R$ 65,16 1,095,48 

Troca de motor do ventilador da da unidade condensadora R$ 

12 em aparelho de ar condicionado split piso teto 60.000 Serviço R$ 469,50 
469,50 

BTUs. 

Troca de controle remoto e configuração em aparelho de R$ 

13 ar condicionado split hi wall e piso teto'9.000 à 60.000 Serviço R$ 208,66 
834,64 

BTUs. 
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14 Troca de compressor da unidade condensadora em Barvico 3 R$ R$ 

aparelho de ar condicionado split hi wall 12,000 BTUs. servi 1.512,83 | 4.538,49 

15 Troca de compressor da unidade condensadora em servico 1 R$ R$ 

aparelho de ar condicionado split piso teto 60:000 BTUs. SAS 1.930,16 | 1.930,16 

Troca dos capacitores do compressor e ventilador da R$ 

16 unidade condensadora em aparelho de ar condicionado Serviço 3 R$ 125,20 375 60 
Split wall 12.000:RTUs. emo mms 

Ê 

. ' oil dg A 

Troca do capacitor do ventilador da unidade condensadora | R$ 
17 em aparelho de ar condicionado Split piso teto 60.000 Serviço 1 R$ 125,20 

125,20 
BTUs. 

Carga completa de Gás R22 / R410a em aparelho de ar . R$ 

e condicionado split hi wall 12.000 BTUs, Serviço ê R$ 365,16 | + 095,48 

Carga completa de Gás R22 / R410a em apareiho de ar . 4 q R$ 

nd condicionado split piso teto 60.000 BTUs, Serviço E R$ 365,16 365,16 

Troca da placa de interface da unidade evaporadora em . R$ 

as aparelho de ar condicionado split hi wall 12.000 BTUs | Serviso 3 R$365,16 | , 095,48 
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Troca da placa de interface da unidade evaporadera em o R$ 
a apa R pi 

ao aparelho de ar condicionado split Piso Teto 60.000 BTUs PPAIÇO =: 565,16 365,16 

Troca de placa eletrônica da unidade evaporadora / R$ 

22 condensadora em aparelho de ar condicionado Split hi wall | Serviço RS 365,16 1.095,48 

12.000 BTUs. Rae 

Troca de placa eletrônica da unidade evaporadora / RS 

23 condensadora em aparelho de ar condicionado Split piso Serviço R$ 365,16 
365,16 

er 60.000 BTUS qua 

Popggris its 

Troca de thave coritatora em aparelho"de ar condicionado” | 0. RS 

24 | split hi wall e piso teto 18.000 à 60.000 BTUs, 220v à 380v. | SENVISO R$ 260,83 | , 043,32 

Reparo de serpentina da unidade evaporadora/ RÉ 
25 condensadora, incluso soldagem e carga de gás em Serviço RS 469,50 1.408,50 

aparelho de ar condicionado Split hi wall 12.000 BTUs. dra 

Reparo de serpentina da unidade evaporadora/ R$ 

26 condensadora; incluso soldagem e carga de gás em Serviço R$ 469,50 269.50 

aparelho de ar condicionado Split piso teto 60.000 BTUs. É 

Troca de turbina da unidade evaporadora em aparelho de ao R$ 

nd ar condicionado Split hi wall 12.000 BTUs. séni£o R$ 365,16 | , 095,48 
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| 

| 
Troca de turbina da unidade evaporadora em apareirio ie . R$ 

R pi E ar condicionado Split piso teto 60.000 BTUS. sariiço 2 365,16 | 465.16 

Desinstalação em aparelho de ar condicionado split hiwall | c... RS 

Ei e Piso Teto 9.000 à 60.000 BTUS. pie 4º | R$260,83 |, 43,32 

] R$ Valor Total: 61.483,32 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comumt(ns), conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. o ic o 

1.3. A presente licitação se justifica devido a necessidade de contratação de uma empresa especializada para a 

prestação de serviços de manutenção de sistemas de ar condicionado na Câmara de Veréadores é uma medida necessária 

e estratégica, visando garantir o funcionamento adequado dos equipamentos, a qualidade do ambiente interno e a 
ee rs 

otimização dos recursos públicos. 

Vigência = . ' 

1,4. O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, cont início na assinatura do contrato, na forma do 

artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2: FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Zea A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste instrumento, 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

a A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste instrumento. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Indicação de marcas ou modelos (41, inciso |, da Lei nº 14.133, de 2021) 

4.1. Na presente contratação não há necessidade de indicação de marca. 
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Da vedação de utilização de marca/produto na execução du serviço 

4.2. Na presente contratação não haverá vedação se istilização de marca/produto. 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.3. Na presente contratação não haverá exigência de carta de solidariedade. 

Subcontratação 

44, Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.5; Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 é seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vistoria Nr NR 

4.6. Não haverá exigência de vistoria prévia. 

5. — MODELODE o DO OBJETO o 

Condições de execução 

Sl, A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 5 dias da emissão da assinatura do contrato. 

Local da prestação dos serviços 

EA Os serviços serão prestados no local estabelecido pela ordem de serviço. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, 81º, inciso Ill, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.8: O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

Página 21/63 

LI I02S.



PODER LEGISLATIVO CNP: Nº 35.184.967/0001-87 8º 

Pruc pº 
ICATU Pre terônire cia Albuquerque — Nº155 — Centro = 

6.3. As comunicações entre o órgão ou enticade & a contratada úsvem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem «tetrônica pare esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14,133, de 2021, art. 117, caput). 

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.6.1. Ofiscaltécnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 81º) 

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correçãos: 

E o “Eh ato REDES ar 

6.6.3. O fiscal técnico do. contrato. informará ao gestor do .contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competênicia,. para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso. HE do 

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tenpo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6.6.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 

6.7. O fiscal administrativo do contrato, se houver, verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará'o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato, se houver, atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; 

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
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verificação da necessidade de adequações do contsto para fins de atendimento da finalidade da administração, Será 

atribuição do fiscal técnico todas as indicadas ao fiscc; ariministrativo, caso não haja específico. 

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
E sgme PRC 

6.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. . 

6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas'a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. o A é 

6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Tel; A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou outro instrumento 

substituto para aferição da prestação dos serviços. 

7.1.1, Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporciona! à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

7.1,1,3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade 

ou quantidade inferior à demandada. 

A A utilização do IMR não impede a aplicação côncomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação 

dos serviços. 
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Do recebimento 

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de jo prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. (Art. 140, | a, da Lei nº 14.133). 

7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de'comunicação de cobrança oriunda do contratado 

com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 

que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.33. O fiscal administrativo do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará oxecebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 

administrativo. 

TM. Para efeito de recebimento provisório, ao final-de caga periodo de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá 

apurar o resultado das-avaliações da execução-de objeto ex se for o caso; a-análise-do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância corn os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. ) E É ui mo E ce 

7.4.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestaf a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.4.2. A fiscalização não efetuará oateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, 

de 2021) 

7.43. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à 

entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

744. Osserviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

FA Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise 

e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
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76. Os serviços serão recebidos definitivamen-. vu prezo de prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebime 

provisório, por servidor ou comissão designada pei autoridade competente, «nós a verificação da qualidade e quantidade 

do serviço e consequente aceitação mediante terrno «'etalnado, obtedecenc's os seguintes procedimentos: 

7.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando 

houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, cor menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

7.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.6.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 

7.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

Near 

7.6.5. Enviara documentação pertinente ao setor deicantrátos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dirnensioriado dl oa egestão. - mens cmimitia É re 

alba a RA Dali Pa Pg É AM gd 

lusos No caso de.controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão; qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor-do art. 143 dá Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à'empresa'para emissão de Nota Fiscal no que 

pertine à parcela incontroversa da pinus do ohjeio, | para efeito de na a (pagan 

7.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente 'a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrançã: 

4 1 

7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato: 

Liquidação 

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez.dias úteis para fins de 

liquidação, na forma-desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos 

casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 

da Lei nº 14,133, de 2021 

Pd; Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
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b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 

ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos -oficiais:eu à dorumentação: mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

7.14. A Administração deverá realizar consulta aos sítios, eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar. possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.15. —Constatando-se em sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.16. — Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

717. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.18. — Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
Noty 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularizé sua situação. 

Prazo de pagamento 

' 

719. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis; contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior. , 

7.20. | No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 

termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação de variação pro rata tempore 

do IGP-M (FGV)Forma de pagamento 
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7.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio do(a) Dispensa de Licitação, com adoção do critério de julgamento Menor 

preço por item. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.2. O critério da aceitabilidade do preço será menor preço por item. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor máximo estimado da contratação é de R$ 61.483,32 (sessenta e um mil e quatrocentos e oitenta e tres 

reais e trinta e dois centavos). 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade: Câmara Municipal de Icatu 

Funcional: 01.031.0001.2001.0000 - Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal 

Natureza: 3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros P)J 

Sub.Elemento: 99 - Outros serviços de terceiros PJ 

onte: 209 ROBERT DOS y Assinado de forma digital 
SANTOS + "por ROBERT DOS SANTOS 
COSTA:0423637 1940 COSTAGAZSOS/1340 

Robert dos Santos Costa 

Presidente da Câmara Municipal de Icatu -MA 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ENTE LICITANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

NOME: CÂMARA MUNICIPAL DE ICATU - MA. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO, VIANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

ICATU — MA. 

ENTE INTERESSADO: PODER LEGISLATIVO. 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para 

a contratação de solução que atenderá à necessidadeabaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para 

supri-la, em observância é às normas vigentes e aos princípios queregem a Aoministração Pública. 
ci gs qa va 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE * 

A necessidade de contratar uma empresa especializada. para a Aedo de serviços de manutenção de ar 

condicionado surge “de “divérsos fatores relacionados à funcionalidade, segurança, conforto e eficiência do 

ambiente legislativo, vejamos os piineipals motivos: mi 
Presa fo 4a he, 

1. Manutenção do Conforto Térmico: 

Na câmara ocorrem reuniões, debates e sessões que podem durar horas. Um sistema de ar condicionado em bom 

funcionamento é essencial para garantir o conforto térmico dos vereadores, servidores e demais presentes, 

evitando desconforto que possa interferir na produtividade e na qualidade das discussões. 

2. Preservação do Equipamento: 

O ar condicionado é um equipamento de alto custo e essencial para o funcionamento adequado do ambiente. A 

manutenção preventiva e corretiva realizada por uma empresa especializada ajuda a prolongar a vida útil do 

sistema, evitando falhas e reduzindo a necessidade de substituições prematuras. 

3. Eficiência Energética: 

Sistemas de ar condicionado mal conservados consomem mais energia, o que aumenta os custos operacionais da 

câmara. A manutenção regular garante que o equipamento opere com máxima eficiência, reduzindo gastos com 

energia elétrica. 

4. Qualidade do Ar Interno: 

A manutenção adequada inclui a limpeza de filtros; dutos e componentes, o que é fundamental para garantir a 

qualidade do ar no interior da câmara. Isso é especialmente importante em ambientes fechados, onde a circulação 

de ar é limitada, evitando problemas de saúde relacionados à má qualidade do ar, como alergias e doenças 

respiratórias. 
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5. Prevenção de Falhas e interrupções: 

Uma falha no sistema de ar condicionado pode interrorrper sessões importantes ou causar desconforto durante 

eventos críticos. A manutenção preventiva realizada por profissionais qualificados reduz o risco de paradas 

inesperadas e garante o funcionamento contínuo do sistema. 

6. Segurança e Expertise Técnica: 

Empresas especializadas possuem técnicos capacitados e equipamentos adequados para realizar a manutenção 

de forma segura e eficiente. Isso evita riscos de acidentes ou danos ao equipamento que possam ocorrer com a 

intervenção de pessoal não qualificado. 

7. Redução de Custos a Longo Prazo: 

Investir em manutenção regular é mais econômico do que lidar com reparos emergenciais ou substituições 

completas do sistema. A contratação de uma empresa especializada permite planejar os gastos e evitar surpresas 

financeiras. 

Em resumo, a contratação de uma empresa para manutenção de ar condicionado na Câmara de vereadores é 

essencial para garantir o bom funcionamento do ambiente legislativo, assegurando conforto, eficiência, 

conformidade legal e economia de recursos públicos. 

A necessidade é de serviços comuns, conforme definição constante do art.:6º, XIII, da Lei 14,133/21, são aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO ERR E 

Para contratar uma empresa especializada em serviços de manutenção de ar condicionado é necessário 

estabelecer requisitos claros e suficientes que garantam a qualidade do serviço, a conformidade com as normas 

técnicas e legais, e a eficiência na execução dos trabalhos, principais requisitos que devem ser considerados: 
ar 

1. Qualificação Técnica e Experiência 

Experiência Comprovada: A empresa deve comprovar experiência na manutenção de sistemas de ar condicionado, 

preferencialmente em ambientes públicos ou de grande circulação. 

2. Equipe Técnica Qualificada 
“ 

Profissionais Certificados: A empresa deve contar com técnicos certificados e treinados, como os credenciados 

pelo Programa de Competência em Climatização. 

Treinamento Contínuo: A equipe deve estar atualizada com as melhores práticas e novas tecnologias em 

manutenção de sistemas de ar condicionado. 

3. Equipamentos e Ferramentas Adequadas 

Equipamentos Modernos: A empresa deve dispor de equipamentos e ferramentas modernas e adequadas para a 

execução dos serviços de manutenção. 
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EPis: A empresa deve fornecer Eguipamentos de ;roteção Individual (EPIs) para seus técnicos, garantindo a 

segurança durante a execução dos serviços. 

Ao estabelecer esses requisitos, a câmara de vers adures assegura a contratação de uma empresa qualificada e 

confiável, capaz de realizar a manutenção de ar “uindicionado de forma eficiente, segura e em conformidade com 

as normas técnicas e legais. 

LEVANTAMENTO DE MERCADO 

No mercado, existem diversas soluções e empresas especializadas em serviços de manutenção de ar- 

condicionado, que podem atender a Câmara de vereadores. Essas soluções incluem: 

1. Empresas de Manutenção de Ar-Condicionado 

e Muitas empresas oferecem contratos de manutenção preventiva e corretiva para sistemas de climatização, 

incluindo instalação, reparo e troca de peças. 

e Elas podem atender tanto para sistemas:de arsgondicionado; central (em;ambientes maiores, como plenários e 

auditórios) quanto para unidades individuais em salas de vereadores e outros espaços. 

"a 

RR Ts 
Are a 

2. Contratos de Manutenção Preventiva 

* Os contratos de manutenção preventiva são ideais para a manutenção de sistemas de climatização de forma 

contínua, reduzindo o risco de falhas e aumentando a vida útil dós equipamentos. Esses contratos geralmente 

incluem visitas periódicas; troca de filtros, limpeza de componentes e verificação de desempenho. 

3. Consultorias e Auditorias Técnicas - Coma; 

* Algumas empresas oferecem serviços de auditoria técnica para avaliar o estado atual do sistema de climatização 
e propor melhorias, desde a eficiência energética até a adequação aos padrões de saúde e segurança. 

A contratação de uma empresa especializada para a manutenção ae ar- -condicionado na Câmara de vereadores é 
fundamental por diversas razões, incluindo: 

1. Preservação do Patrimônio Público 

Os sistemas de climatização representam um investimento significativo. A manutenção preventiva e corretiva 

garante maior durabilidade dos equipamentos, evitando substituições prematuras e desperdício de recursos 

públicos. 

2. Conforto e Bem-Estar 8, 0 

A Câmara recebe vereadores, servidores públicos e cidadãos diariamente. Ambientes climatizados de forma 

adequada garantem conforto térmico, aumentando a produtividade e melhorando a experiência dos visitantes. 

3. Eficiência Energética e Economia 

Equipamentos mal regulados ou com falhas tendem a consumir mais energia. A manutenção periódica melhora o 

desempenho dos aparelhos, reduzindo o consumo energético e os custos operacionais. 

4. Prevenção de Paradas e Danos 
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A falta de manutenção pode levar a faihas inesperadas, vrejudicando o tuncionamento das sessões legislativas e 

demais atividades administrativas da Câmara. 

5. Atendimento Técnico Especializado 

Empresas especializadas contam com profissionais capacitados, ferramentas adequadas e experiência para lidar 

com diferentes tipos de equipamentos, garantindo serviços eficientes e de qualidade. 

A contratação de uma empresa especializada, portanto, assegura um ambiente confortável, seguro e eficiente 
para os trabalhos legislativos, ao mesmo tempo em que promove economia e preservação dos equipamentos. 

No presente caso se entende como a melhor solução é a contratação de pessoa jurídica especializada para a 
prestação de serviços de manutenção de ar condicionado, viando atender as necessidades da câmara municipal 
de ICATU — MA. 

DESCRIÇÃO DA SUÇÃO COMO UM TODO 

a cega om aggpa o ctço 

Contratação de Emiratos Espseiálizada em Manutenção de Ar- Cofidicionádo na Câmara de Vereadores: A Melhor 
Solução Técnica e Econômica. 

A manutenção adequada dos sistemas de ar-condicionado na Câmara de Vereadores é essencial para garantir um 
ambiente confortável, seguro'e eficiente. A contratação-de uma empresa especializada nesses serviços se destaca 
como a melhor solução, tanto do ponto de vista técnico quanto econômico, pelos seguintes motivos: 

Pet 

1. Vantagens Técnicas sr 

a) Profissionalismo e Expertise 

Empresas especializadas contam com técnicos qualificados e certificados, que possuem conhecimento 
aprofundado sobre diferentes tipos de sistemas de climatização. Isso garante que os serviços sejam executados 
com precisão, reduzindo erros e retrabalho. 

Empresas especializadas garantem o cumprimento dessas normas, evitando penalidades e problemas legais para 
a administração pública. 

b) Preservação dos Equipamentos 

A falta de manutenção adequada pode reduzir a vida útil dos sistemas de climatização, comprometendo seu 
desempenho e exigindo substituições precoces. Profissionais especializados realizam limpezas, ajustes e reparos 
que mantêm os equipas em ótimo estado de Funcionamento por mais tempo. 

c) Qualidade do Ar e Saúde Pública 

Sistemas sem manutenção acumulam poeira, fungos.e bactérias, prejudicando a qualidade do ar e podendo causar 
alergias e doenças respiratórias. Empresas especializadas. utilizam produtos e técnicas adequadas para a 
higienização dos dutos e filtros, garantindo um ambiente mais saudável. 

2. Vantagens Econômicas 

a) Redução de Custos com Energia 
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Equipamentos bem regulados e limpos operam com maior eficiência, consumindo menos energia elétrica. 

Empresas especializadas ajustam os sistemas para garan:ir o melhor desempenho com o menor consumo possível, 

reduzindo as despesas da câmara de vereadores com eletricidade. 

b) Prevenção de Despesas com Reparo e Substituição 

A manutenção preventiva evita falhas inesperadas e prolonga.a vida útil dos aparelhos, reduzindo a necessidade 

de reparos emergenciais e substituições custosas. Sem. essa manutenção, pequenos problemas podem se 

transformar em falhas graves, resultando em.gastos inesperados... 

c) Maior Disponibilidade dos Equipamentos 

Paradas inesperadas no sistema de ar-condicionado podem comprometer o funcionamento das sessões 

legislativas e do trabalho administrativo da câmara. Com a manutenção regular feita por uma empresa 

especializada, o risco de falhas é minimizado, garantindo a continuidade das operações. 

d) Contratação Planejada.e Orçamentação-Eficiente aaa sao 

A terceirização dos serviços de manutenção permite que a câmara tenha previsibilidade nos custos, podendo 

incluir a despesa no planejamento orçamentário sem surpresas. Isso evita gastos excessivos com consertos 
emergenciais e proporciona elhor gestão dos rectirsos públicos. 

A contratação de uma empresa especializada na manutenção do sistema de ar-condicionado é a melhor solução 

técnica e econômica para câmara de vereadores. Além de'garantir um serviço de qualidade, conforme normas 

reguladoras, essa abordagem reduz'custos com energia, evita falhas inesperadas e prolonga a vida útil dos 

equipamentos. Dessa forma, assegura-se um ambiente 'saudável e eficiente para servidores, vereadores e 

cidadãos, ao mesmo tempo em que se promove a sustentabilidade e o uso responsável dos recursos públicos. 

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES* 

As quantidade e itens foram definidos com base em demandas de Câmaras de mesmo porte, 

TABELA COM AS QUANTIDADES 

ITEM ESPECIFICAÇÃO ' - UND. QUANT. 

Manutenção Preventiva com limpeza geral, incluso complemento de 

1 gás até 10psi é reparo no isolamento térmico da tubulação frigorígena Mensal 30 

em aparelho de ar condicionado split hi wall 12.000 BTUs 

Manutenção Preventiva com limpeza geral, incluso complemento de 

2 gás até 10psi e reparo no isolamento térmico da tubulação frigorígena Mensal 8 

em aparelho de ar condicionado split Piso Teto 60.000 BTUs 
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Manutenção corretiva em apare!lude ar condicionado Split hi wall 

12.000 BTUs Serviço 4 

Manutenção corretiva em aparelho de ar condicionado Split piso teto 

60.000 BTUs Serviço 3 

Instalação em aparelho de ar condicionado Split.hi wall 12.000 BTUs 

com fornecimento dos insumos necesários, até 2m de tubo de cobre, 

tubo esponjoso, cabo PP, fita pvc, Sano da Cida e 

“Barafusosi É 

Serviço 3 

Instalação em aparelho de ar condicionadé Split Piso Teto 60.000 BTUs 
com fornecimento dos insumos necesátiosmaté 2m de'tubo dé'cobre, A 

6 . j Serviço 1 
tubo esponjoso, cabo PP, fita pvc, suporte da condensadora e 

parafusos. 

à Sea Sd? 

Troca de Sensor de Temperatura e Gelo da unidade evaporadora em 

aparelho de ar condicionado split hi wall 12.000 BTUs. ida É! 

Troca de Sensor de Temperatura e Gelo da unidade evaporadora em 

aparelho de ar condicionado split Piso Teto 60.000 BTUs. erigo 

Troca do motor do ventilador da unidade evaporadora em aparelho de 

ar condicionado split hi wall 12.000 BTUs. eng Ê 
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Troca do motor do ventilador da unidas: «vapcradora em aparelho de 
10 ds o | ar condicionado split piso ti» 60.000 BTUs. sertiço À 

“4 Troca de motor do ventilador da da unidade condensadora em gar 3 

aparelho de ar condicionado split hi wall 12.000 BTUs. Ea 

12 Troca de motor do ventilador da da unidade condensadora em dervico 1 

aparelho de ar condicionado split piso teto 60.000 BTUs. s 

13 Troca de controle remoto e configuração em aparelho dexar Candi á 4 

condicionado split hi wall e piso teto 9.000 à 60.000 BTUs. S 

Ri Md t f 

fé 

14 Troca de compressor da unidade condensadora em aparelho de ar Gúnico 3 

condicionado split hi wall 12.000 BTUs. ç 

Troca de compressor da unidade condansadora em aparelho de ar ne 
15 e a Serviço É 

condicionado split piso teto 60.000 BTUS. 

Troca dos capacitores do compressor e ventilador da unidade 

16 condensadora em aparelho de ar condicionadoSplit hi wali'12.000 Serviço 3 

BTUs. 
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Troca do capacitor do ventilacder da unidade conderisadora em . 
17 fas mio Serviço 1 

aparelho de ar condicionaco Split piso teto 60.000 BTUs. | 

; 10a na 
18 Carga completa de Gás R22/ R410a em aparelho de ar condicionado Serviço 3 

split hi wall 12.000 BTUs, 

19 Carga completa de Gás R22/ R410a em aparelho de ar condicionado Serviço À 

split piso teto 60.000 BTUs, 

30 Troca da placa de'interface da unidade evaporadora em aparelho de - Sasulico 3 

ar condicionado split hi wall 12.000 BTUs s 

2 Troca da placa de interface da unidade evaporadora em aparelho de aruico 1 

ar condicionado split Piso Teto 60.000 BTUs ç 

2 Troca de placa eletrônica da unidade evaporadora / condensadora em Sandiêa 3 

aparelho de ar condicionado Split hi wall 12.000 BTUs. ç 

23 Troca de placa eletrônica da unidade evaporadora / condensadora em Sarvico 1 

aparelho de ar condicionado Split piso teto 60.000 BTUS. S 
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24 Troca de chave contatora em aparelho qu 27 condicionado split hi wall Servico 4 

e piso teto 18.000 à 60.000 BT'Js. 220v à 380v. S 

Reparo de serpentina da unidade evaporadora/ condensadora, incluso 

25 | soldagem e carga de gás em aparelho de ar condicionado Split hi wall Serviço 3 

12.000 BTUs. 

Reparo de serpentina da unidade evaporadora/ condensadora, incluso 

26 soldagem e carga de gás em aparelho de ar condicionado Split piso Serviço 1 

e ptia teto 60.000 B1USs. ee 

. Ro ca de 

27 Troca de turbina da unidade evavoradoraem aparelho dear | E 3 

condicionado Split hi wall 12.000 BTUS. Eus 

deal 

28 Troca de turbina da unidade evaporadora em aparelho de ar Rei 1 

condicionado Split piso teto 60.000 BTUs. s 

Desinstalação em aparelho de ar condicionado split hi wall e Piso Teto , 

a 9.000 à 60.000 BTUS. Ea ' 

A presente contratação prevê o seguinte cronograma: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT E” dº 
ç , " | SEMESTRE | SEMESTRE 

Manutenção Preventiva com limpeza geral, incluso 

1 complemento de gas ate 1Dpsi e reparo no isolamento Mensal 30 15 15 

térmico da tubulação frigorígena em aparelho de ar 

condicionado split hi wall 12.000 BTUs 
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Manutenção Preventiva com timpeza ze ral, incluso 

complemento de gás até 10psi e reparc 1 isoiumento 

térmico da tubulação frigorígena em a;sarelho de ar 

condicionado split Piso Teto 60.000 BTUs 

Mensal 

Pr robo 

Manutenção corretiva em aparelhode ar condicionado 

Split hi wall 12.000 BTUs 
Serviço 

Manutenção corretiva em aparelho de ar 

condicionado Split piso teto 60.000 BTUs 
Serviço 

Instalação em aparelho de ar condicionado Spiit hi wail | 

12.000 BTUs com fornecimento dos insumos 

necesários, até 2m de tubo de cobre, tubo esponjoso, 

cabo PP, fita pvc, suporte da condensadora e. 

“parafusos. PAR 

E
 

Serviço 

Instalação em aparelho de ar condicionado Split Piso 

Teto 60.000 BTUs com fornecimento dos insumos 

necesários, até 2m de tubo de cobre, tubo esponjoso, 

cabo PP, fita pvc, suporte da condensadora e 

parafusos. 

Serviço 

Troca de Sensor de Temperatura e Gelo da unidade 

evaporadora em aparelho de ar condicionado split hi 

wal| 12.000 BTUs. 

Serviço 

Troca de Sensor de Temperatura e Gelo da unidade 

evaporadora em aparelho de ar condicionado split Piso 

Teto 60.000 BTUs. ' 

" Serviço 

Página 37/63



PODER LEGISLATIVO CNPJ Nº 35.180.967/0001-87 “16 8 JAS 
ICATU Praca Jerônimo de Albuquerque — Nº155 — Centrpne po, JENk 

Troca do motor do ventilador da unidade evaporadora 

9 em aparelho de ar condicionado split hi wall 12.000 Serviço 3 1 2 

BTUs. 

Troca do motor do ventilador da unidade evaporadora 

10 | em aparelho de ar condicionado split piso teto 60.000 | Serviço ih x d 

BTUs. ' 

Troca de motor do ventilador da da unidade 

es 11 | condensadora em aparelho de ar condicionado split hi | Serviço 3 1 2 

wail 12.000 BTUs; “paga 

E o 
Troca de motor do ventilador da da unidade no EN 

12 condensadora em aparelho de ar condicionado split Serviço 1 x 1 

piso teto 60.000 BTUs. 

Troca de controle remoto e configuração em aparelho 

13 de ar condicionado split hi wall e piso teto 9.000 à | Serviço 4 2 2 

60.000 BTUs. 

Troca de compressor da unidade condensadora em 1 . 
R aparelho de ar condicionado split hi wall 12.000 BTUs. SEpiço q x ã 

Troca de compressor da unidade condensadora em 

15 aparelho de ar condicionado split piso teto 60.000 ' | Serviço i x 1 
BTUs. 
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Troca dos capacitores do compressor «»":siilador da 

unidade condensadora em apare: de ar 

condicionado Split hi wall 12.009 BTUs. 

E oem amo cas à 

Serviço 

17 

Troca do capacitor do ventilador da unidade 

condensadora em aparelho de ar condicionado Split 

piso teto 60.000 BTUs. 

Serviço 

18 
Carga completa de Gás R22 / R410a em aparelho de ar 

condicionado split hi wall 12.000 BTUs, E gras Comi gate 
Serviço 

19 

mena gu 

Carga completa de Gás R22/R410xenr aparetiro de ar"| 

condicionado split piso teto 60.000 BTUs, 

O DR 
PESTE Ur q 

Serviço 

20 

k) Ha Rr 

Troca da placa de interface da unidade evaporadora 

em aparelho de ar condicionado split hi wall 12.000 

BTUs 

Serviço 

21 

Troca da placa de interface da unidade evaporadora 

em aparelho de ar condicionado split Piso Teto 60.000 

BTUs 

Serviço 

22 

Troca de placa eletrônica da unidade evaporadora / 

condensadora em aparelho de ar condicionado Split hi | 

wall 12.000 BTUs. 

Serviço po
a 

MN
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Troca de placa eletrônica da unidacie cvaporadora / 
23 condensadora em aparelho de ar corrcicionado Split Serviço | 1 x 1 

piso teto 60.000 BTUs. . 

Troca de chave contatora em aparelho de ar 

24 | condicionado split hi wall e piso teto 18.000 à 60.000 | Serviço 4 2 2 

BTUs, 220v à 380v. 

Reparo de serpentina da unidade evaporadora/ 

A 25 condensadora, incluso soldagem e carga de gás em Serviço 3 1 2 

aparelho de ar-condicionado-Sglit hi wall 424000 BTUs: | E 

As 

= nd a Draco O E 
Reparo de serpentina da unidade evapótadora/ 

condensadora, incluso soldagem e carga de gás em * 

25 aparelho de ar condicionado Split piso teto 60.000 saio , ' a 

+ . BTUs. A a .,. .. 

psi : cos 

Troca de turbina da unidade evaporadora em aparelho : 

em de ar condicionado Split hi wall 12.000 BTUS. Mi, E é 

28 Troca de turbina da unidade evaporadora em aparelho Sandto 1 x 7 

de ar condicionado Split piso teto 60.000 BTUs. ç 

29 Desinstalação em aparelho de ar condicionado split hi Serviço 4 3 2 

wall e Piso Teto 9.000 à 60.000 BTUs. 

ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO* 

Segue abaixo a estimativa do valor da contratação: 
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VALOR 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. | UNITÁRIO 

ra (R$) 

Manutenção Preventiva com limpeza g2ral, incluso 

complemento de gás até 10psi e reparo.no isolamento M R$ 
ensal 30 RS 782,50 

t térmico da tubulação frigorigena em aparelho de ar ? 23.475,00 
condicionado split hi wall 12.000 BTUs 

Manutenção Preventiva com limpeza geral, incluso 

complemento de gás até 10psi e reparo no isolamento R$ 
M I 8 886,83 

: térmico da tubulação frigorígena em aparelho de ar ensa R$ 88 7.094,64 

condicionado split Piso Teto 60.000 BTUs 

Manutenção corretiva em aparelhode ar condicionado . RS 
1 3 Split hi wall 12.000 BTUS =| SEINIGA 4º [R$678,16], 564 

' ER 

Manutenção corretiva em aparelho de ar , R$ 
. ra 6 

4 condicionado Split piso teto 60.000 BTUs nene é R$ 678,16 2.034,48 

Instalação em aparelho de ar condicionado Split hi 

wall 12.000 BTUs com fornecimento dos insumos R$ 

5 necesários, até 2m de tubo de cobre, tubo esponjoso, | Serviço 3 R$ 782,50 
l 2.347,50 

cabo PP, fita pvc, suporte da condensadora e 

parafusos. 

Instalação em aparelho de ar condicionado Split Piso 

Teto 60.000 BTUs com fornecimento dos insumos R$ 

6 necesários, até 2m de tubo de cobre, tubo esponjoso, | Serviço 1 R$ 886,83 
. 886,83 

cabo PP, fita pvc, suporte da condensadora e 
parafusos. 

Troca de Sensor de Temperatura e Gelo da unidade R$ 
7 evaporadora em aparelho de ar condicionado split hi | Serviço ' 3 R$ 260,83 18249 

wall 12.000 BTUs. 
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Troca de Sensor de Temperatura « Geio da viidade 

| 
| 
| 

. R$ 
8 evaporadora em aparelho de ar condicionado split Serviço t R$ 260,83 260.83 

Piso Teto 60.000 BTUs. t 

Troca do motor do ventilador da unidade evaporadora R$ 

9 em aparelho de ar condicionado split hi wall 12.000 | Serviço 3 R$ 678,16 2.034 48 

BTUs. nas 

Troca do motor do ventilador da unidade evaporadora R$ 

10 | em aparelho de ar condicionado split piso teto 60.000 | Serviço 1 R$ 678,16 678 16 

BTUs. tai ni rg O El 

Troca de motor do ventilador da da unidade. ae Sale mese 5 R$ 
11 | condensadora em aparelho de ar condicionado spiit hi | Serviço 3 R$ 365,16 1.095 48 

wall 12.000 BTUs. Pa 
EA PA A 

Troca de motor do ventilador da da unidade R$ 

12 condensadora em aparelho de ar condicionado split Serviço i R$ 469,50 46950 

piso teto 60.000 BTUs. 

Troca de controle remoto e configuração em aparelho R$ 

13 de ar condicionado split hi wall e piso teto 9.000 à Serviço 4 R$ 208,66 834 64 

60.000 BTUs. 

14 Troca de compressor da unidade condensadora em Servico 3 R$ R$ 

aparelho de ar condicionado split hi wall 12.000 BTUs. ç 1.512,83 | 4.538,49 
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à 
| 

Troca de compressor da unidade cersisnsadora em R$ R$ 

15 aparelho de ar condicionado split piso esto 60.000 Serviço 1.930,16 | 1.930,16 
BTUs. 

Troca dos capacitores do compressor e ventilador de R$ 

16 unidade condensadora em aparelho de ar Serviço R$ 125,20 375.60 

condicionado Split hi wall 12.000 BTUs, , 

Troca do capacitor do ventilador da unidade R$ 

17 condensadora em aparelho de ar condicionado Split | Serviço R$ 125,20 12520 

piso teto 60.990 BTUs. Er po 7 

em US a sç Era 

Carga completa'de Gás R227'/R410a ent aparelho dear [cm R$ 

e condicionado split hi wall 12.000 BTUs, çã R$365,16 |, 995,48 

emite Carai açõe Cl 

Carga completa de Gás R22 / R410a em aparelho de ar . RS 

e condicionado split piso teto 60.000 BTUs, SEO R$ 365,16 365,16 

Troca da placa de interface da unidade evaporadora R$ 
20 em aparelho de ar condicionado split hi wall 12.000 | Serviço RS 365,16 

1.095,48 BTUs 

Troca da placa de interface da unidade evaporadora R$ 
21 | em aparelho de ar condicionado split Piso Teto 60.000 | Serviço R$ 365,16 365 16 

BTUs 
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Troca de placa eletrônica da unidade evuysradora / R$ 

22 | condensadora em aparelho de ar condiciarado Split hi | Serviço 3 R$ 365,16 1.095,48 
wall 12.000 BTUs. o 

Troca de placa eletrônica da unidade evaporadora / R$ 

23 condensadora em aparelho de ar condicionado Split | Serviço 1 R$ 365,16 365 16 

piso teto 60.000 BTUs, ' 

Troca de chave contatora em aparelho de ar R$ 

iii 24 | condicionado split hi wall e piso teto 18.000 à 60.000 | Serviço 4 R$ 260,83 1.043 32 
- PR : ' , BTUs, 220v à:380v:- cg 

Reparo de serpentina da unidade evaporadora/ L R$ 

25 condensadora, incluso soldagem e carga de gás em Serviço 3 R$ 469,50 1.408,50 

aparelho de ar condicionado Split hi wall 12.000 BTUs. a 

4 4 hés E tda 

Reparo de serpentina da unidade evaporadora/ 

condensadora, incluso soldagem e carga de gás em : RS 
6 no oh R , 

e aparelho de ar condicionado Split piso teto 60.000 RR é » ABAsb 469,50 

BTUs. 

Troca de turbina da unidade evaporadora em aparelho | ... R$ 

e de ar condicionado Split hi wall 12.000 BTUS. nTAEa 3º [R$365,16 |, og5a8 

Troca de turbina da unidade evaporadora em aparelho a RS 
8 

» de ar condicionado Split piso teto 60.000 BTUs. Sentge t Ra A6H;16 365,16 
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Desinstalação em aparelho de ar condicionado split hi Servico 4 R$ 260,83 RS 

a wall e Piso Teto 9.000 à 60.0 BTUS. ' 1.043,32 

dis R$ 
Valor Total: 61.483,32 

JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO* 

O critério de adjudicação por item é ideal para a contratação de empresa especializada em manutenção de ar- 

condicionado na Câmara de vereadores por vários motivos, principalmente relacionados à economicidade, 

especialização e atendimento eficiente: 

Principais razões: 

1. Maior Competitividade e Menores Preços. Ei Í 

Permite que diferentes empresas concorram por itens especificos, aumentando a concorrência e possibilitando a 
escolha das propostas mais vantajosas. via bo 

Pode resultar em preços mais baixos, já que empresas especializadas em determinados serviços podem oferecer 
custos mais competitivos. 

2. Contratação de Empresas Especializadas |... 
84 0] 

Algumas empresas podem ter expertise apenas em determinados tipos de manutenção (preventiva, corretiva, 
limpeza, troca de peças, etc.), e o fracionamento por item permite a contratação dos melhores fornecedores para 
cada tipo de serviço. 

3. Melhoria na Qualidade dos Serviços 

Empresas focadas em determinados serviços tendem a prestar um atendimento mais qualificado, garantindo 
maior eficiência na manutenção dos equipamentos. 

4. Adequação ao Interesse Público e Melhor Atendimento às Necessidades 

A Câmara de vereadores podem ter diferentes modelos e marcas de aparelhos, exigindo conhecimentos 
específicos para cada um. O critério por item permite contratar fornecedores que atendam melhor a essas 
necessidades. 

5. Flexibilidade e Redução de Riscos E qe fe CRM aj dm 

Caso uma empresa contratada apresente problemas na execução de um serviço, os demais itens não são afetados, 
pois outras empresas poderão continuar prestando os serviços normalmente. 

Dessa forma, a adjudicação por item favorece a eficiência administrativa, otimização de recursos públicos e 
melhor qualidade na execução dos serviços, garantindo que a manutenção dos equipamentos ocorra de forma 
adequada e econômica. 
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CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTE:; 

Com base em uma visão global do órgão ou entidade púliica foi identificado que não existem contratações 

correlatas ou interdependentes que venham a interferir o: merecer maiores cuidados no planejamento da desta 

contratação. 

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação de uma empresa especializada em manutenção de ar-condicionado na Câmara de vereadores visa 
alcançar diversos resultados positivos em termos de economicidade e melhor aproveitamento dos recursos 
humanos, materiais e financeiros. 

1. Resultados em termos de Economicidade 

Redução de custos operacionais: 

e A manutenção preventiva reduz a necessidade de reparos emergenciais e prolonga a vida útil dos equipamentos, 
evitando gastos excessivos com substituiçõesprematuras. srs see 

* A concorrência entre empresas no processo licitatório pode levar à escolha da proposta mais vantajosa, 
garantindo o melhor custo- benefício. 

roi = 

Evita desperdícios e gastos desnecessários: = rm 
mta 

º A contratação especializada assegura que apenas os serviços estritamente necessários sejam realizados, 
evitando gastos com reparos: indevidos ou desnecessários: did 

e A correta manutenção melhora a eficiência eeminica dos aparelhos, reduzindo o consumo de eletricidade e 
gerando economia na conta de luz, 

Otimização do orçamento público: 

* O planejamento e execução da manutenção dentro de um contrato bem estruturado evitam despesas 
imprevistas com emergências e quebra de equipamentos. 

2. Melhor Aproveitamento dos Recursos Humanos, Materiais e Financeiros 

Recursos Humanos 

* Permite que os servidores da câmara foquem em suas atividades principais, sem precisar se preocupar com 
questões técnicas de manutenção. vis : 

e Garante mão de obra qualificada, evitando improvisações ou serviços mal executados. 

Recursos Materiais 

e Prolonga a vida útil dos equipment, reduzindo a Prermnitaa de aquisição de novos aparelhos com 
frequência. 

1 

* Garante o uso adequado de peças e insumos, evitando desperdícios. 
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Recursos Financeiras 

e Com um contrato bem estruturado, os custos de mariutenção são previsíveis, permitindo um planejamento 

financeiro mais eficiente, 

e A redução de falhas nos equipamentos minimiza impactos no funcionamento da Câmara. 

A contratação de uma empresa especializada proporciona eficiência, economia e qualidade, garantindo que os 

serviços sejam prestados de forma contínua, sem interrupções, e que os recursos públicos sejam utilizados de 

maneira responsável e estratégica. 

PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Antes de contratar uma empresa especializada para a manutenção de ar condicionado na Câmara de vereadores, 

é essencial tomar algumas providências em relação aos servidores ou empregados, bem como em relação ao 

ambiente da organização, para garantir uma fiscalização eficiente e uma gestão contratual adequada, principais 

medidas a serem consideradas: 

1. Orientação e Designação de Responsáveis 

Designar um responsável, técnico: Escolher um servidor ou empregado com conhecimento técnico para 

acompanhar e fiscalizar os sunálçais prio pela êmipresa contratada. 

2, Avaliação do Ambiente 

Diagnóstico prévio: Realizar uma avaliação ihicial do estado'dos equipamentos de ar condicionado e do ambiente 

onde estão instalados. Isso pode incluir a identificação de problemas existentes, como vazamentos, mau 

funcionamento ou neiineaMana de limpeza. 

Documentação: Documentar o estado atual dos equipamentos e do ambiente incluindo fotos e relatórios, para 

servir de base para futuras comparações e npraligações 

3. Adequação do Ambiente 

Acesso e segurança: Garantir que a empresa contratada tenha acesso adequado aos equipamentos e áreas onde 

serão realizados os serviços, sem comprometer a segurança e a privacidade do ambiente. 

Sinalização e organização: Organizar o ambiente para facilitar a execução dos serviços, como sinalização de áreas 

restritas e disponibilização de espaço para armazenamento temporário de equipamentos e ferramentas. 

4. Comunicação e Feedback 

Canais de comunicação: Estabelecer canais de comunicação claros entre a empresa contratada e os responsáveis 

pela fiscalização, para facilitar a resolução rápida de problemas e dúvidas. 

Feedback contínuo: Implementar um sistema de feedback contínuo, onde os usuários do ambiente (vereadores e 

servidores) possam relatar problemas ou sugerir melhorias relacionadas ao ar condicionado. 
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5. Plano de Contingência 

Plano de ação emergencial: Desenvolver um pla: > > «ção para situações emergenciais, como falhas críticas no 

sistema de ar condicionado, definindo responsabiiicades e procedimentos a serem seguidos. 

6. Avaliação Pós-Contratação 

Avaliação de desempenho: Após a execução dos serviços, realizar uma avaliação do desempenho da empresa 

contratada, considerando os indicadores estabelecidos e o feedback dos usuários. 

Ajustes e melhorias: Com base na avaliação, identificar pontos de melhoria e ajustar os processos e critérios para 

futuras contratações. 

7. Conformidade Legal e Normativa 

Verificação de conformidade: Certificar-se de que a empresa contratada está em conformidade com todas as 

normas e regulamentações aplicáveis, como licenças ambientais, normas técnicas, e legislação trabalhista. 
o sao : noi E Ra 

Tomando essas providências, a organização estará jãielhor preparada para garantir que os serviços de manutenção 

de ar condicionado sejam realizados de forma eficiente, segura. e dentro dos padrões de qualidade esperados. 

IMPACTOS AMBIENTAIS RE 

Sob a ótica da dimensão ambiental da sustentabilidade, a contratação de uma empresa especializada em serviços 

de manutenção de ar condicionado na Câmara de echo pode ter diversos pi tanto positivos quanto 

negativos, principais:aspectos a serem tonsiderados:* á 
, “ ut 

Impactos Positivos 

1. Eficiência Energética 

Redução do consumo de energia: A manutenção regular dos sistemas de ar condicionado pode melhorar sua 

eficiência energética, reduzindo o consumo de eletricidade e, da ri a emissão de gases de efeito 

estufa associados à geração de energia. 

Uso de tecnologias mais eficientes: Empresas especializadas podem recomendar e implementar tecnologias mais 

modernas e eficientes, que consomem menos energia e têm menor impacto ambiental. 

2. Prolongamento da Vida Útil dos Equipamentos 

Redução de resíduos: A manutenção adequada pode prolongar a vida útil dos equipamentos, reduzindo a 

necessidade de substituições frequentes e, consequentemente, a geração de resíduos eletrônicos. 

Menor demanda por recursos naturais: Ao estender a vida útil dos equipamentos, diminui-se a demanda por 

novos produtos, o que reduz a extração de recursos naturais e a energia consumida na fabricação de novos 

equipamentos. 
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3, Uso Responsável de Refrigerantes 

Manuseio adequado de refrigerantes: Empresas especializadas são capacitadas para manusear refrigerantes de 

forma segura e responsável, evitando vazamentos que podem ser prejudiciais à camada de ozônio e contribuir 

para o aquecimento global. 

Recuperação e reciclagem: Profissionais qualificados podem garantir a recuperação e reciclagem adequada de 

refrigerantes, minimizando o impacto ambiental. 

4. Melhoria da Qualidade do Ar Interno 

Redução de poluentes: A manutenção regular inclui a limpeza de filtros e dutos, o que melhora a qualidade do ar 

interno, reduzindo a presença de poluentes e alergênicos, beneficiando a saúde dos ocupantes. 

VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO* 

O parecer final é pela necessidade da contratação da solução pretendida, diante das disponíveis, com base nas 
quantidades e preço estimado, assim como a adequação à necessidade identificada na demanda de contratação. 

ROBERT DOS SANTOS | Assinado de forma digital por 

COSTA:04236371340 Eos DOS SANTOS 
Robert dos Santos Costa 

Presidente da Câmara Municipal de Icatu -MA 
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ANEXO ill — ivINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

Dispensa de Licitação N.º 005/2025. 

PROCESSO N.º 041/2025. 

A Câmara Municipal de Icatu - MA, inscrita no CNPJ/MF sob nº xxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por 

intermédio da Câmara Municipal de x»000w000xx, neste ato, representada por, doravante denominado(a) 

CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa. inscrita no CNPJ sob o número , localizado à 

neste ato representada pelo(a) senhor(a) -—, doravante denominada CONTRATADA, firmam 

o presente instrumento contratual, nos termos e condições estabelecidas a seguir, tudo de acordo com a Lei 14.133/21 e 

alterações, se houver. 

11. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, le il) 

Lodo, O objeto do presente instrumento g'a contratação:de pessoa jurídica especializada para a prestação de serviços 

de manutenção de ar condicionado, visando atender as necessidades da câmara municipal de ICATU — MA, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico. ep 

Ja e PEDIA je 

1.1.1. Objeto da contratação: .. 0 co o am . 
E pa sap 

ITEM ESPECIFICAÇÃO | UNIDADEDE | QUANTIDADE VALOR VALOR 
MEDIDA UNITÁRIO TOTAL 

1 

2 

3 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. -OTermo de Referência/Projeto Básico: 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos dssumentos supracitados. 

1:3 O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

Dido O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, com início na assinatura do contrato, na forma do 

artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Dida O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto 

não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 

neste instrumento. 

3 CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vil e XVIII) 

Sid. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência/Projeto Básico, anexo a este 

Contrato. 

3.2, A gestão e a fiscalização deste Contrato será feita: 

3.2.1. Por parte da CONTRATANTE: 

a. ÓRGÃO GESTOR: | me nad! 

b.NOMEDO GESTOR: So Cm 

c. NOME DO FISCAL (IS) DO CONTRATO: 

3.2.2. Por parte da CONTRATADA: 

a. NOME DO GESTOR: ; 

b. ENDEREÇO PROFISSIONAL DO GESTOR: 

ERC MATRIZ DE RISCO: 

3.3.1. Neste instrumento não está previsto matriz de riscos. 

4. CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

dels O valor total da contratação é de R$ 61.483,32 (SESSENTA E UM MIL E QUATROCENTOS E OITENTA E TRES REAIS 

E TRINTA E DOIS CENTAVOS). 

5.2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V 6/1) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demu:s cendições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 

de Referência/Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

ll, Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazc de um ano contado da data do orçamento 

estimado. 

Mas Após o interregno de um ano, e desde que haja pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, adotando-se a fórmula abaixo e utilizando-se a variação acumulada em 12 (doze) 

meses do MENOR entre os seguintes valores: a) IPCA — Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo 

IBGE — Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; ou b) média aritmética simples dos Índices IGPM, IGP-DI e INPC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, conforme a seguinte fórmula: 

“ss “ua Setter Wogannerto 
Vaefia % 

Pr=P+(PxV) 

Onde: l | . | | co ga, mgral Gap o 

Pr = preço reajustado, ou preço novo; 

P = preço atual (antes do Pasta; 

V = variação percentual obtida na forma do item 9.1. desta cláusula, de modo que (P x V) significa o acréscimo ou 
decréscimo de preço decorrente do reajuste 

Tas Deverá ser utilizado preferencialmente um índice setorial ou específico, e, apenas na ausência de tal índice, um 

índice geral, o qual deverá ser o mais conservador possível de forma a não onerar injustificadamente a administração. 

(TCU, Ac. nº 114/2013-Plenário) 

74. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

TU No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.6. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

Pads Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
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7.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reciustamunto venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em subs: uição, 5) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor. 

7.9. Na ausência de previsão legal quanto ao “índice sulystituic, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor rernanescente, por meio de termo aditivo. 

7.10. —Oreajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

no curso da execução dos serviços, fixando prazo para agua carreção, certificando-se de que as soluções por ele propostas 

sejam as mais adequadas.. ss uia DO E ARA. RE q 

4 AM sa, CRER PAR É) 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre-vícios, defeitos:ou:incorreções verificadas no.objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrate e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

Bi, Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência/Projeto Básico; 

8.9; Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial do: Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

8.111. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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8.12. Responder eventuais pedidos de resstabel=cimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ac inicio de processo administrativo para apuração de 
| 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 82º 

da Lei nº 14,133, de 2021. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.17. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 828, 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em. decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. - 

9. CLÁUSULA NONA- PERIGAÇÕES DO CONTRATADO (art 92, XIV, Ei exui) 
Prsva db 

Sl, O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato é de seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.2.1. Aindicação ou a manutenção do preposto da ernpresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

95. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução-do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº.8.078, de 1990); bem como por todo e qualquer dano-causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 
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9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assily que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do 

serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações +'> contingência cabíveis. 

9.8. Não contratar, durante a vigência do cortrat:, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

54; Quando não for possível a verificação da regularidade em sítios oficiais, o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstBb emlkgislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

Ep 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de'24'(vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local dos'serviços. "trt rim sr mm É eres dE 

' 

9.12. Prestar todo estlarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 

acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 

do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em' compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 
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9.19. Cumprir, durante todo o períocu dz execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou pa/a aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 

(art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. —Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso O previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

do Contratante; Raia o O A A 

9.24. A prestação dos serviços de manutenção do ar condicionado deve incluir: . 

Posia w 

a) Limpeza da serpentina; | ne VS ERO mes apos 

b) Limpeza do sistema de drenagem; 

c) Verificação dos contatos dos cabos elétricos Ê 

d) Revisão do sensor de temperatura, 

e) Verificação dos capacitores; 

f) Verificação dos calços; 

g) Verificação da atuação do equipamento, . 

h) Realizar inspeções periódicas; 

i) Limpar o painel e os filtros; 

j) Manutenção corretiva quando necessários 

k) Disponibilizar uma equipe devidamente uniformizada e identificada; 

|) Exigir e disponibilizar equipamentos de proteção individual (EPI) adequados; 

m) Realizar serviços de instalação e reslotação de equipamentos se solicitados; 

n) Realizar adequações elétricas e civis para instalação e realocação de equipamentos; 

o) Além dos anteriores, demais serviços imprescindíveis ao bom funcionamento dos aparelhos. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LG7D mica <P 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agesiy de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 

que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir 

da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa, 

10.2. - Osdados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com 

a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. | A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados-hos termos do arts45 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 

para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e Somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. ELES vero ia 

10.6. É dever do contratadó orientar & treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 

10.7. | O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados ó cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. ” 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento -da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos ém ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

ri ABR dA TR AR RR A tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horária e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 

desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARSHTIA DE EXECUÇÃO (art, 2, XILe XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contre lual v.a execusão, 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES AL:yiINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Leinf 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

A So I 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; id 

Pa aa “ga O gado 

g) comportar-se de medo inidôneo ou-cometer.fraude de qualquer natureza; ... 

: at dll ME eb um - 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

per tsc rg 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 8 42, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 

“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 45 (quarenta e cinco) dias; 

(2) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 

30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas; conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lein. 14.133, de 

2021. 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10% a 20% do valor do 

Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, a multa será de 25% a 

30% do valor do Contrato. 
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(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 1.7, a multa será de 20% a 30% do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “cd” do subiterm 3.2.1, a muita será de 10% a 20% do valor do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 1:.:, a multa será de 10% a 20% do valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 87º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

dás pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei nº 1433, de 202 1)»- 

12.4.3, Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimenta da comunicação enviada pela autoridade competente. 

* em eim cume Ve ne 

12.5. Aplicação das sanções realizar-se-á em:processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se à procedimento prévisto ho caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar'e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sançõês serão considerados (árt. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

za d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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12.9. O Contratante deverá, no prazo máxime 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 

e manter atualizados os dados relativos às sanções por elz aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 

referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extinguê quando curipridas às obrigagões de“arribas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

13.2. Seasobrigações não forem cumpridas no prazo estipúlado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto. 

13.3. Quando a não conclusão do contráto.referida.no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as.respectivas sanções adininistrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para 

a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa. 

13.4,1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2, A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. . '! 

13.4.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica-contratada, “deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice" para. o reconhecimento do' desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lein.2 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

“+ 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento, conforme dotação abaixo discriminada: 
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Unidade: Câmara Municipal de Icatu 

Funcional: 01.031.0001.2001.0000 - Manutenção e Func mamento da Câmara Municipal 

Natureza: 3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros ?) 

Subtlemento: 99 - Outros serviços de terceiros PJ 

Fonte: 1.500 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código 

de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES “gm” "ur cons 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

esto dee E 

16.2. - Ocontratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições-contratuais, acréscimos.ou supressões de até 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo.aditivo, na.forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021, 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art, 

8º, 82º, da Lein. 12.527, de 2011. ' ' 1 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, 812) 

18.1. Fica eleito o Foro de Icatu, MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 

não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei nº 14,133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

AO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO/EQUIPE DE APOIO /COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

Ref. Dispensa de Licitação Nº 005/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2025 

Prezado (a) senhor(a), 

Eu, — (nome do representante legal) , portador(a) da cédula de identidace nº e do CPF 

nº , residente e domiciliado na (endereço completo) |, declaro sob as penalidades da lei, que 

a empresa — (nome da empresa) , CNPJ nº , está localizada e em pleno funcionamento na 

— (endereço completo) |, cidade de , Estado do(a), sendo o local e instalações adequados e 

compatíveis para o exercício do ramo de atividade da mesma. 

Declaro ter ciência que a ausência de sede/instalações adequadas e compatíveis, comprovada através de visita in loco (se 

houver) realizada pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO EQUIPE DE APOIO/COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, ressalvada o direito 
em à ampla defesa, ensejará automaticamente na inabilitação desta empresa. 

Declaramos que assumo inteira responsabilidade sia todas as informações dispostas nesta declaração, eximindo a Câmara 

Municipal de Icatu, MA de ansiguer responsabilidade sobre as informações prestadas por esta empresa. 

Declaramos ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e caracterizará o 

crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do'enguadramento em outras figuras penais e das sanções 

administrativas previstas na Lei nº 14.133/21 e alterações ppsteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”. 

o» 

(local e data por extenso) 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal. 
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